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Assunto: Parecer com relação à minuta do edital de licitação e seus anexos, modalidade Pregão.

Senhor(a) Procurador(a).

Encaminho a Vossa Senhoria o processo administrativo 067/2025, modalidade Pregão que tem 
como objeto: 2. REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE ANTICONCEPCIONAL DIL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE SAÚDE DE FORMOSA DA 
SERRA NEGRA/MA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
para que seja elaborado o respectivo “parecer”, com relação a sua adequação da minuta do Edital 
de acordo à Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

II - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Formosa da Serra Negra/MA, solicitando a Registro de Preço Para eventual Contratação de 
Empresas para fornecimento de anticoncepcional Dil, para atender as necessidades da Secretária 
de Saúde de Formosa da Serra Negra/MA, conforme especificação no Termo de Referência, 
conforme especificação no termo de referência e no projeto em anexo.

A presente licitação se dará com fundamento legal estabelecido na Lei 14.133/2021, que 
dispõe sobre as normas gerais de licitação e contratação administrativa no âmbito da 
Administração Pública, considerando a necessidade de assegurar uma contratação eficiente, 
transparente e que promova a ampla competição entre os interessados.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem 
ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
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relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico- 
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei.

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para deflagração 
da licitação, como Solicitação de abertura de procedimento licitório/Documento de Formalização 
da despesa, Estudo técnico preliminar/ETP, Projeto Básico documento de dotação orçamentária, 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo 
técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de entrega 
e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da 
Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, 
por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei n° 14.133/2021, 
que assim determina:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de referência: documento 
necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os 
quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução 
como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da 
contratação; e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento; f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição 
e de pagamento; h) forma e critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor 
da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; j) adequação orçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes 
elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação técnica 
e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações 
mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de 
viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no 
§1° e incisos do artigo 18 da NLLC.

Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos 
que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à 
análise jurídica contendo os anexos, quais sejam: o termo de referência e a minuta do contrato. 
Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e 
com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições 
de pagamento.
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Da Minuta do Contrato

De largada, por se tratar de prestação de serviço de forma continua de objeto de forma 
contínua, a ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz 
necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se 
enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto 
no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da 
Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do 
objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, 
publicações e eleição de foro, encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na 
Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes 
para a Administração Pública.

Da Escolha da Modalidade

Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão, nos termos da Lei n° 14.133, de 01 
de abril de 2021, dada a natureza do objeto da contratação, maior competitividade entre os 
potenciais fornecedores, eficácia e a eficiência desse modelo de licitação, bem como pela 
agilidade proporcionada pela realização do certame de forma eletrônica, permitindo a participação 
de interessados de diversas localidades, fomentando a competitividade e, consequentemente, 
contribuindo para a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais pertinentes à 
modalidade de Pregão Eletrônica, visando assegurar a lisura, a transparência e a legalidade do 
processo licitatório.

Nesta ocasião aproveito para friso que a portaria do agente de contratação foi anexada 
ao processo juntamente com comprovação da capacidade técnica do mesmo, e a Minuta do Edital 
na modalidade escolhida com seus anexos, para providências acerca da contratação dentro das 
formalidades legais, para que seja emitido um parecer sobre a legalidade do procedimento adotado 
até o momento.

Formosa da Serra Negra - MA, 20 de outubro de 2025.

Railton Rodrigues da Cruz 
Agente de Contratação
Portaria N° 039/2025
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA
MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 067/2025

BASE LEGAL

O PRESENTE CERTAME SERÁ REGIDO REGIDO PELAS LEIS 
14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL N° 29, DE 
06 DE DEZEMBRO DE 2023, DECRETO MUNICIPAL 01/2024 DE 08 
DE JANEIRO 2024, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014 E DEMAIS 
NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE ACORDO 
COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

OBJETO

Registro de Preço Para eventual Contratação de Empresas para 
fornecimento de anticoncepcional Dil, para atender as necessidades da 
Secretária de Saúde de Formosa da Serra Negra/MA, conforme 
especificação no Termo de Referência

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO:

Menor Preço por ITEM

MODO DE DISPUTA Aberto
LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA

www. 1 ic itaformosadaserranegra.com . br

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO 
PÚBLICA:

xxxxxxxx

xxxxxxxx

MODO DE DISPUTA Aberto

VALOR ESTIMADO xxxxxxxxxxxxxxxxx
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 
Railton Rodrigues da Cruz 
Portaria 039/2025

Este instrumento contém:
Edital e seus anexos

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
www.formosadaserranegra.ma.gov.br, e poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da Comissão Permanente de 
Licitações, situada na Av Joao da Mata e Silva s/n Vila Viana Formosa da Serra Negra - MA, de segunda à 
sexta-feira, das 08:00 às 14:00 horas.
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 67/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA, por intermédio da secretaria 
de Administração que este subscreve este edital, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo 
menor preço por item,, nos termos da leis 14.133 de Io de abril de 2021, Decreto municipal n° 29, de 06 de 
dezembro de 2023, Decreto Municipal n° 31, de 06 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 01/2024 de 08 
de janeiro 2024: lei complementar n° 123/2006, alterada pela lei complementar n° 147/2014 e demais normas 
pertinentes à espécie, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 
criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.licitaformosadaserranegra.com.br.

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO DE 
FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO E 

ESCLARECIMENTOS:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

LOCAL: www.licitaformosadaserranegra.com.br

1. DO OBJETO

Registro de Preço Para eventual Contratação de Empresas para fornecimento de anticoncepcional, e 
Dil, para atender as necessidades da Secretária de Saúde de Formosa da Serra Negra/MA, conforme 
especificação no Termo de Referência.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Portal de Compras no endereço eletrônico - www.licitaformosadaserranegra.com.br

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.5. Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14,133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § Io do art. 9o da Lei n° 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. Io e no inciso 111 do art. 5o da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021,

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - Maranhão
CNPJ:01616.684/0001 131 Av. João da Mata e Silva - Centro 65943-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE

FORMOSA 
DA SERRA NEGRA 
TRABALHO E COMPROMISSO COM O POVO

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário do item;

5.1.2. Marca (quando for o caso);

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,10 (DEZ ) CENTAVOS

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
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6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas.as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.

6.20.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14,133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CE1S, mantido pela Controladoria-Geral da 
Un ião ( io );https://www.portaltransparencia.$ v.br/sancoes/ceis

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
( ).https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) ( )https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

7.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.I.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

7.10. As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela Secretaria Municipal de 
Educação acompanhada do pregoeiro licitamente e equipe de apoio, conforme artigo 41 e 42 da lei 
14.133/2021

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.
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7.15. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento.

7.16. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 . Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14,133, de 2021.

8.2 . Habilitação Jurídica

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio ;www.portaldoempreendedor.gov.br

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;

8.3 . Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;

8.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e 
Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada;

8.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e 
Funcionamento onde a empresa for sediada;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.4 . Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005). expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei., 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3o do Decreto n° 8.538, de 2015);

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.4.2.3 E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e apresentados 
pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e 
a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 
mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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tivo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG= —------------- ------------------------------------------------------------

issivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total 
SG= -----------------------------------------------------------------------------  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = --------------------------------------

Passivo Circulante

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, 
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5 . Qualificação Técnica

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante prestou ou está prestando o objeto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado.

8.5.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se 
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará 
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades 
prevista neste edital.
8.5.1.2 Comprovação de LICENÇA SANITÁRIA do estabelecimento estadual e municipal;

8.5.1.3 Licença Estadual para Transporte de produtos farmacêuticos, nos temos da Portaria n° 
1052/S/SVS/98, expedido pela autoridade sanitária do domicílio do licitante.

8.5.1.4 Certificado de Aprovação emitido pela SSP, Corpo de Bombeiros vigente.
8.5.1.5 Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho Federal 

de Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
8.5.1.6 certificado de boas práticas de medicamentos atualizado, acompanhado da publicação do DOU.
8.5.1.7 Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) de Medicamentos comum da licitante 

expedida pela ANVISA e cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União atualizado;
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8.5.1.8 Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) de produtos para a saúde, da licitante 
expedida pela ANVISA e cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União;

8.5.1.9 Apresentar Autorização Especial de Funcionamento (AE) especial da empresa licitante (somente 
para medicamentos sujeitos a controle especial - Portaria 344/01), expedida pelo Ministério da Saúde 
e cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União atualizado.

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021).

8.7S erá verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.

8.80 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9 A verificação pelo agente, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
agente de contratação.

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/21, art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - Maranhão
CNPJ 01.616 684/0001 13 I Av. Joào da Mata e Silva Centro 65943-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE
PMFSN/MAFORMOSA

DA SERRA NEGRA
TRABALHO E COMPROMISSO COM O POVO

Folha: 
Rubrica: ■ ,

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Legislativo n° 029/2023.

9.60 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.7A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

9.8Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.90 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços.

9.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.11 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo erri igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.
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10.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitante^. remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no Decreto Municipal n° 01/2024.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14,133, de 2021.

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ^ 10 do art. 17 da Lei n° 14,133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensive do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9 O acolhimento do recurso invalids tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico - 
.www.formosadaserranegra.ma.gov.br

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa; <

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

>
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12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida suii reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, $5°, da Lei n.° 14,133/2021.

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022.

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.

Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - Maranhão
CNPíOI.616 684/0C0M3 | Av. Joao da Mata e Silva - Centro 65993 000



PREFEITURA MUNICIPAL DE
PMFSN/MAFORMOSA

DA SERRA NEGRA
TRABALHO E COMPROMISSO COM O POVO

Folha: Ví

Rubrica:

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade, superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensive do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
Sistema de Compras no endereço eletrônico - .www.formosadaserranegra.ma.gov.br

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensive à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

14.4 A homologação do resultado desia licitação não implicará direito à contratação.

14.5 As normas disciplinadoras da licjtação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.
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14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 O Edital e seus anexos, estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico: ,www.portaldecompraspublicas.com.br
www.formosadaserranegra.ma.gov.br .

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência

14.11.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

Formosa da Serra Negra - MA, XXX de XXXXXXX de 2025.

FERNANDA SOARES DE SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde 

AUTORIDADE COMPETENTE
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J ANEXO I

TEWO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Registro de Preço Para eventual Contratação de Empresas para fornecimento de 
anticoncepcional, e Dil, para atender as necessidade da Secretária de Saúde de Formosa da Serra 
Negra/MA, conforme especificação neste Termo de Referência, conforme especificação, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

hem DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANT UND P.UNIT TOTAL
i NOCICLIN21 CPRS 200 CX
2 UNO CICLO 1NJ C/l AMPOLA 200 CX
3 CICLO 21 COMPRIMIDO 21 GPR 1200 CX
4 NEOVLARC/21CPR 200 CX
5 MICROVAR C/21CPR 200 CPR
6 DISPOSITIVO INTRA UTER1NO D1U (OMEGA) 74 UND

7
DISPOSITIVO INTRA UTERINO DIU 
(DISPOSITIVO 380 T DE COBRE CEPEO)

100 UND

TOTAL

1.2 Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser 
prorrogado por até 60 (sessenta), na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nc 14.133, de 2021da Lei n° 14.133, de 
2021.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice oeste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de 2024, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução 
do orçamento municipal.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade evenrualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

AV. JOAO DA MATA E SILVA, S/N9 - VILA VIANA
CEP: 65.943- MO, FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA
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Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratação neste process..

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer o produto, no município de Formosa da Serra Negra - MA, de acordo com a 
ordem de fornecimento emitida pelo Setor competente;

5.2 Os fornecimentos deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela Secretaria 
Municipal SAÜDE, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.30 prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da ordem da 
ordem de fornecimento.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou 
problemas relacionados ao fornecimento.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da secretaria soliciíante do objeto.

5.6 Os fornecimentos serão realizados no estabelecimento da contratada ou em local indicado pela Contratante

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.40 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando 
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

AV. JOAC DA MATA E SILVA, S/N® - VILA VIANA
CEP: 65.943 -300, FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA
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Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá $ér acompanhada e fi calizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.90 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 22, VI);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133. de 2021, art. 117, § 10 e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11 Identificada qualquer inexatidão Oú irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 
III);

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13 No caso de ocorrências que pos^íh inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
22, V);

6.14 O fiscal técnico do confato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, Vil).

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto n° 11.246, de 2022).

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a suá competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execçção no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações, e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

AV. JOAO DAMATA E SILVA S/N9 - VILA VIANA
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6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contraio e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro dê atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. (Decreto n° 11,246, de-2022, art. 21, VI).

6.24 O gestor do contrato deverá enviara documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1Os fornecimentos serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conform idade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.

7.20 fornecimento poderá ser rejeitado, no lodo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 2 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

7.30 fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

7.40 prazo para recebimento definitivo podará ser excepciónalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.50 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

AV. jQA Í ÜA MATA E SILVA, S/N5 - VILA VIANA
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7.60 Contratado fica obrigado a reparar, còn igir, remover, reconstrüir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem yícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não áíçstar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
n°  2021) " '14133.de

7.80s fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo op em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um.único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa 
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.

7.10 Comunicar a empresa pata que emita a Noia Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.

7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quamo à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nc 14,133. de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela inconuov ús;. dà-exeenção do obje.o, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13 Nenhum prazo de reçebiinento 'ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do-objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório oü definitivo nao excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

•
 7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei n° 14,133, de 2021.

7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Noia Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como-

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão; v

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução de contrate;

7.16.5 o valor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.16.7 Havendo erro na apresentação c Nota Fifêal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularia tçãoda i tçaçqo, sem ônus à: contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto è» existênei i de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento ... , .

7.17 O pagamento será efetuado no praze máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. ,

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valort s devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a dam de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
1NPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado atrav í> de ordem bancária, para crécito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado na preposta ajustada.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. n

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado 1 apiesen íção de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorec ido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento^. propos. $ ;1 .,

8.10 fornecedor será selecionado por meie da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, Qj-m adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Regime de execução

8.30 regime de execução do contrato será p6r empreitada por preço unitário.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante 
e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preçp^pmticadõs no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.2.2 em caso de criação, alteração ou ex tinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada rçpe.^i ssão sobce os preços registrados;

9.2.3 serão reajustados os preços registôrfos, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou

9.2.4 poderão ser repactuados, a pedidç do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro 
instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

formosa da Serra Negra XX de XXX de 2025

FERNANDA SOARES DE SOUZA
Seciçtário Municipal de Saúde

AUTÒRI0ADÈÇOM PETENTE 
■ - n j ■ 's . •
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^ ANEXO II

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025/PE27/2025-PMFSN

PREFEITURA MUNICIPAL FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA

A Prefeitura MLJN1CIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA, com sede na 
................................................... . CNPJ: .............. , neste ato representado(a) pelo(a)......(cargo e 
nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS n°. /2025, publicada no ...... de ...../...../2025, processo administrativo n.°........ , RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) mdicada(s) e qi.alificadafs) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s) atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei h° 14.133, de Io de abril de 2021, no Decreto Municipal n.° 
001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade cem as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de........ , especifícado(s) 
no(s) item(ns).... do............Termo de Referêncie, anexo....... do edital de Licitação n°............/2025. que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição.

•2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
V1PRESA
VPJ
MDEREÇO
EPRESENTANTE
MAIL

[TEM ESCRIÇÃO JUÁNT. JNID. /. UNIT. V. TOTAL

•y
2. 2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FORMOSA DA SERRA 
NEGRA-MA. . -g
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4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO ÒE PÍIEQOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do piocedimcuto de RP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descortinuidade de serviço público;

4.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.4. consulta e aceitação prévias.do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.5. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. SL J

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata.

4.8. O prazo de que trata o sfpitem ai terior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionaImeiÉu, àiediante solicitação do orgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de ;egistro io preços.

4.9. O órgão ou a entidade ppdà á aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participant., para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.10. As aquisições ou contratações ad:çionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.

4.11. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços paia o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes qltehderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.12. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de -egistro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro cu Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação nc DEVEO OFICIAL DO MUN1C1EÍO, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecer ; o desde que comprovado o preço vantajoso.
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5.1.1. O contrato decorrente da.ata.de.^ deip^çosi terá sua. vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no phõo glurú .tual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentáriosoespectivos. ’« < ’ c . .

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 45 da Lei n° 1.4.133,‘de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistef-a dc registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei n° 14.133.de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação diieta, deverão ser observadas as seguintes 
condições paia formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta cm.quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; .. .... (^ ,;. • r.

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de fnexo, o registro'dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os berth as óbiwda os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação: e S> k‘. i i«.4 .. "r ■

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. • ■

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário an ccederãc aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que cònpcrãó o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade t e contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor nãç assinar .1 ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e ■ • c '

5.7.2. Quando houver o cancelamento df fógistrõ cq licitante oi üo registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. ■ ;

5.8. O preço registrado con, indicaça > dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata íe registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitaçãovput da ç^ntratação di. eta, Of.licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de U nação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nu 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá se? prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que, apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Adruinistraçqõ.. ,

5.10. A ata de registro de preços será assinada por,meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. j h .

5.11. Quando o convocado não, assinai,a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o di posto no itera 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar o^iicitantei remanescentes dc cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, paia fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que traia o item 5.4 2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de cias ificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatárió; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o conYratu haÇçóndiçõesWertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatcria^quaiido rí i Anida a í égociaçâo dc melhor condição.

5.13. A existência de preços registrado: mpicará. ompromisse de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a cor; atar, faemtada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justifi; ada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO LOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão se; alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato auç eleve c custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, íâso fcipiio ou fato do príncipe^ou en. decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incrlcuiáve^^yç inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. ; 24/Ja Lei u° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada rq ^rçussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital çu no aviso de contra ação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, i cs ternos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento. deverá, ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; , . . . , • ,

6.1.3.2. No caso da repactuaçãoç pucerílrscr a. pedido do intetessado: conforme critérios definidos para a
contratação. . . ’
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS.AÊf^Sf RAOOS ^ .

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade^ j rre. ^ o Wnece lor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preçó‘3os valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no iterh ãntáiiór, 0 gerenciador convocará ôs fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar de aceitam reduzir seus preços a'os valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram séü registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, v órgão oú entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotara? as me iWs cabív.js para obtenção dc contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado;'o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistes à alteraçãí contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar- 3 superior a? preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas gp ati^erá faca t ide ao forn ecedor-requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação :>fuío suf, xveniente q<ê supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecer òr 'eacafCilhcrá, júhtamente coin o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de caSKZ qucWirióastreÃinviabilidaiie dó preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existên .ia de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora c o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento cio ser. registro, nos tennos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n° I4.Í33, de 2021, e na legislação ..plicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do  dó fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de-reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observa,^ o.disp^p no itci,p5.7. ^ ;.

vegis.ro

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negcciaçqçs, o órgão ou entidad gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do ip r: 9,4, e a .lotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. . ,, . ,, , ,

7.2.5. Na hipótese de comprovação da i lajoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 q ao itpm 7.2.1,0 órg^o ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos v dores. pri.Ççados pe.^ mercado. f;, ,

7.2.6. O órgão ou entidade geõ ncfádorfôorfiunic&á aos órgãosde às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a e.etiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado disposto no art. 1-24 da Lei n° 14.133, de 2021.

................... ;• • vi-' - Vví- - ,-■»■ 'V
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTUM OJ 'J REGISTRADAS NA ^TA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para o^lep^cQ^ nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão oujentijadei'^^^ entre oLihgaos ou as entidades participantes e não L
participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgãq ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participants bàra órgãó1 ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidàde gerenciadòrtf que tiver estimado ^s quàntidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito dó réHiánejameWo. r ‘

^ 8.4. Na hipótese de remaneian)ento..r4d mrgãojou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados o.Himirés p ^vistos no art. 32 do Decreto ti° 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pcía entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao hfotecedo" benefice rio da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação o:í iicdo fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centraliza; aí rifo havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participa tes Ma-, «.npra ct itralizada, nós termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução des ; ?r.tiaüz .í<Sv»á pol meio do remanejai :ento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será canelado pele gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da a a d: registro de preços, serri motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, o . instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; ■ " -^

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto n° 11.462, 
de 2023; ou . q, .

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incises íil oa IV do capüt do art. 156 cia Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sançíc pre vista nos incisos IL ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicadaao ióniscedor hãc ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações ca rivt das d-iata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros hasfippteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os'princípios do contraditório e ia ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do ‘egisíro do fornecedor, o órg io ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que cóhípoôm o caoícórc de reserva, observ ida a crdem de classificação.

' • me •’’ ■ ■ ado “♦. . .')■•< t . r>;
AV. JOA 1$ A MATA £ SiLVA, S/N i - VIL ARiANA 
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O cancelamento dos preços regisi.ádõifpí/deráTièrTeaiiztidopejd gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parciálmènu nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas: ; >

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente dé caso fortuito ou força maior: ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos (ermos d S’ artigos 26, § 3o e 27, § 4o, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

10 .DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro dé reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumidc injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplica ão das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contrr tações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc IX, do Decreto n° 11.462, de 
2023). ■’• ; '" MG r- •• •• ; ' V.

10.3. O órgão ou entidade prrticipantérceverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a  instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

necessidade.de

11 .CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execuçí o do objeto, tais comc os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Loca’ e data

á' Assinaturas 5 ’.

Represepcant: legando órgão gerenciador 

represeatante(s)Jggal(is) dc(s) fornecedqrfs) registrado(s)

AV. J JA1 £ A MATA a SILVA, S/W VILA /IANA 
CI P: 65.94: ÜOO, FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA
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• if ■'■f 1-0. •: ■ r^-' . " \r
Anexo

| WK .

<^» XiC^-C .i :- •Áják^í ^; A/< "'f#* :- ‘

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de. fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais

ao adjudicatário:

tem i Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contains, representante)

do

X

>ecifícação Marca

e exigida ne 

edital)

Mc < (f/o 

(se ex gido no 4» ran

Unjdade /antidaleMá 
\ XU1U

jantidade

Mínima

alor Un Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segí c relação oe fornecedoras que nantiveram sua proposta original:

ed-r P

AV. dOAi? C A MAÍA d SILVA S/N8 - VILA VIANA 
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■ 4 j ANEXOIK <

<■? v • Vvjy <t,s ’if'' • A : ■ Hi

MINUTA DE TERMO DE CONTRAI O
Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021

CONTRATO N°....... /2025
Pregão Eletrônico xx/2025 - SRP
Processo Administrativo n°........ /2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM

ENTRI SI A PREFEITURA DE FORMOSA DA
SERRA NECRA, POR INTERMÉDIO DO (A) 

E

O MUNICÍPIO DE FORMOSA OA SERRA NEGRA DO MARANHÀO/MA. através 
da............................................. ...... , sediada na AV. .pap da Mata e Silva, N° s/n, Vila Viana, Formosa da Serra
Negra - MA, inscrita no CNPJ sob o n°.......... .................................  doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representado(a) por......................  (nome e função no contratante), e o(a).................................,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o if ...’........A .............., sediado(a) nà........ .............................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado^) por.................................   (nome e função no contratado), conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
n° ..........................  e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92. I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento e a contratação de empresa pai a o fornecimento de............................ ,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, mdep eridentemente de transcrição:

rEM SPECIFIC  AÇÃO NIDADE lUANTIDADE ALOR UNITÁRIO ALOR TOTAL

i
2
3

1.3.1. O Termo de Referência, i

AV. JDA ; í A MATA 4 SILVA, S/N3 - VILA /IANA 
CEP: 6EÍ943- 000, FORMOSA DA SEí.RA NÉ JRA- MA
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1.3.2. O Edital da Licitação’ \p 5 \\. ' , ; „

1.3.3. A Proposta do contratado:

1.3.4. Eventuais anexos dbiLdodsnePWáupràcitados. ' ~

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.0. O prazo de vigência da contratação é de ................................ contados do(a) ................................,
prorrogável, na forma dos artigos 306 e 107 da L^i n° 14.133,,^e 2021.

2.1. A prorrogação de que trata este itèfn é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. « v •

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ..er promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorr gado que ado. o‘contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento d > licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências‘de aplicação.

T " ' .. lMU ,7? . <’ ’ l. .

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODEL^DE i vECUÇÃ^Ê GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII)

3.0. O regime de execução CQ’trau.al, ,m^^ gestão e cie execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCOM U TAÇÃO

4.0. Não será admitida a subcontrataç. í) do objeto contratual.

5. C LÁUSULA QUINTA - PREÇO fe t.Jj ^

5.0. O valor total da contrataçao é4e $ $..,...,... (ax.) ; . m >•.

5.1. No valor acima estão incluídas tecas as desftosas ordinárias. diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou ir gostos, ercargos soc ais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de adminisÇãção, frete, Seguro e o.dros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.

5.2. O valor acima é meramente çstimr.Lo, ne forma que os pagante >ios devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamenU fòfõPcii 3^ , à- ? i ’ i

Or’?'A. ÍISf.-.-.- <' if. VS
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAE-ÁME^Á/^rL^, V eVI) IV ' r

6. 0. O prazo para pagamento ao conto u do e (feriais condições à elo referentes encontram-se definidos no : 
Termo de Referencia, anexo a este Co' mato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.0. ’ Os preços inicialmente 'èfmtfatadíSi.sãâ. fixos e irreajustá/eis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em / / (DDZMM/AAAA).

7.1. Após o interregno de úm ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA (ou uutre irdice est.tbeiecido no^Termode Referência), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após aaw>nçneia da anuaiidade

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mini no de um ano sera contado a partir dos efeitos P 
financeiros do último reajuste.

7.3. No caso de atraso ou não divulgação doB) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela últ ima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índúe(s) definiávo(s).

7.4. Nas aferições finais, v(s) ind f^s) utili^dofs) paru reajuste seráfão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). { T ú 5

7.5. Caso o(s) índice(s) estaóelec.dov paia reaj estamento vi ihai m a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possafm) mais ser utTizado(s)$^qi i(ão) >>ido cm substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então ,(..; . ig: 'r.

7.6. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remaubs'cente, permeio de teimo ad tivo.

7.7. O reajuste será realizado por apostjlani nto,

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.0. São obrigações do Contiátanté: z ’

8.1. Exigir o cumprimento de todas as'obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; ,

8.2. Receber o objeto no prezo e condições estabe lecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ca inco: rações verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, tcpargdp cu.cor^gido, no total ou eia parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar^exeçtiç^do contato, e o cumpprüçntQ das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidçção ^pç^eqnünto, guando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e qMantídâijei^Qnfc^e o an. 143 da Lqi n° 14.133, de 2021;

” âOjA^VaàíATh.^^^ JiANA
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8.6. Efetuar o pagamento ao Çorrüatcç ojdp.-va'»c. correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no'pfêséníe Cm Íiífító e ■n^ TenAo de Rè&fêncfe; " ‘

8.7. Aplicar ao Contratado as^anções;. r£vi#a3.i.A lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Gerai do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; .

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Respondei eventuais pedido., d Aveàtabêkcimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (tru ta) dias. A

8.11. Notificar os emitentes das garantias quank ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. *'

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do piojeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei h° 14.133, de 2021. - *

8.13. A Administração não responde-..Apo” quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculado.', à exbctiiào do courato, bem como po. qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, lie fáü?. Onipreghdos; prepos.os oií Subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBIÜGaÇCH DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.0. O Contratado deve cumprir todas As obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a se( i ir dLposb. s;

9.1. Responsabilizar-se pelos vícios ethnos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078. dr 1990); . • •

9.2. Comunicar ao contratante, no piazA máximo lie 24 (vinte a quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitejHo cemf.! mcuío dc> prazo prevista,pon, a devida comprovação;

9.3. Atender às determinações reguians emitidas pelo fiscal ou ges or do contrato ou autoridade superior 
(art 137, II, da Lei n.° 14.133. de 202in e prestar rodo eselarecimentoou informação por eles solicitados;

9.4. Reparar, corrigir, remov’er, felòn^í iir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do connate, os heps^oó opais «$,verificarem4vícios? defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados:

9.5. Responsabilizar-se pelos-vícios e priori,decorrentes da ex^coção-do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°J8.O74L da49€ G). bq.: como por Lvdo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo, essare^onsabilidude a fiscal inação cu o acompanhamento da execução

kv. JOA^tfA&ATAu SILVA, S/N9 -VILA VIANA 
CEP: 65.94c 300, FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA
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contratual pelo Contratante, que fiéan’'ái>tòrizado a descontai dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondera aos danos sorridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência < c contrata cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente cio contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nc 14.133, de 2021;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciáriâs,' tributárias" e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere à respònsãSiWadeaôContràtânté!

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dè 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Paralisar, por determinação do Coí ú atante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segur.nça de pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habi itação na citação;

9.11. Cumprir, durante todo o período de cxecuçãodo contrato, a reser a de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabili ; do da Fj vidéncia Social ou para aprcpdiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); f x

9.12. Comprovar a reserva de cargos a ;se se refei e a cláusulaacima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.13. Guardar sigilo sobre todas as infcí nações obtidas em decnrência do cumprimento do contrato;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual -equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos cusms variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto ’hicmÉnet-.le em sua propos a não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ci cier algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14,133, 
de 2021;

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GaRaNTA BE EXECUÇÃO Cail.92. Xn)
। -se-: . a • •' •-• '•

10 .0. Não haverá exigência de garantis contratual» da execução.
i • >i

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - WR1ÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,

XIV)
la -' ■ Tç'

11 .0. Comete infração administrativa, qes termos da Lei n° 14 :33, de 2021, o contratado que: 
.. '■ cy n- . ■ v • r .

a) der causa á inexecyção pargkp do contrito; .
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b) der causa a inex^sução i^..cia! do ^ontrato qucj cause^ gra^ dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interess; coletivo;

c) der causa à iriexecução lotação centra^; ,v. , , p

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de lvde agosto de 2013.

11.1. Serão aplicadas ao contratado que inccrrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado défcausà à inexecução parcial da contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais gray e (art. 156: 82Q, da Lei no i4.133, de 2021):

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando p aticadas as conduta; descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4°, da Lei n° 14,133, de 2021):

iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando prat cadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitèmacima^lesté Contato, bem coÇap nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S^°, da Lei r" 14,133, de 2021).

iv) Multa: > 1 .

(1) Moratória de 1% (um por cento) por d1; de átrasô injustificado sobrt o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 10 (dez) dias:

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até 
o máximo de 2% (dois por cento), pela mobservância do prazo fixade para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.

a) O atraso superior a 10 (dez) mas autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou curiprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 
137 da Lein. 14.L33.de 202 !. ---- ---------- *---- —----------- \ ^ ■

11.2. A aplicação das sanções preyisti j neste Contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.3. Todas as sanções previstas neste Contraio poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7LJaJ^nLL£133^2021). . 7 '

11.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.13-3, de 2021)

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações câbívéfs forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado.' além dá pçrdadesse valor, ai diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

AV. GOAL LA MATA E SILVA, S/N® - VILA VIANA 
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11.5. Previamente ao encaminbamentc^ .^ a malta poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de XX (XXXX) diu, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. ' . ' -^

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se ceprocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14,133, de 2021, para as penalidades d.; impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão coasid^adosíart, 156, §lf; da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes'ó.i atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento dc programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de conrrole. J

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administrate Pública que também s ejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e galgados conjuntameijte, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competent?)definidos ya referida Lei (art. 159).

11.9. A personalidade jurídica dó ConiÁtadò poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dis : muiar a prática dos a os ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios con .poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contiuditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n0 14.133, de 2021)

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas teidôáeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos i)ptâmbito,?ptP>Jer Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14,133, de 2021)

11.11. As sanções de impedimento de licitar ? contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma 20 art. *63 da Lei nc 14.133/21.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, i esultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato'ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo ó. gã? ora contra ante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, 
de 13 de abril de 2022. ' ' -1 ~‘
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12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA' t>A EX ’INÇaO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12 .0. O contrato será extinto quando cuGpnàas as-bb/igações oe ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto.

12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,-a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que-deverá a Administração providenciar a readbquação do cronograma fixado para o 
contrato. ; ...

12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mo^a, spndo-lhe aplicáveis,as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela t xtínção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas ern lei para a con Alidade d.< execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto ante: de cumpAdas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° id.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-st também < s artigos I3h e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a m jdificaçãt da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua  concluir o contrato.capapjdaBe.de

12.3.2.1. Se a opefação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado Termo aditivo para a .tração subj.tiva

•t • . A?;. ‘O- , ■'• •'•' O . A' '. 1

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos continuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já 'efetuado., e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese ern que será concedida indenização por m.;io de ;ermo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lein.014.133, de 2021). . \. ( -

12.6. O contrato poderá ser extinto casVl beTonsti/ie que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira,.trabfçhisU ou cjyü com dirigente do,órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhaõç,fuúçãQ m, licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheip? ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13 .CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA^ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13 .0. As despesas decorrentes, da preset ir contratpção correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exi rèício, na dotação abaixo discriminada:

'u- -.. ,.’<>'- •■• • a
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)NTE DE RECURSO

'I > *t ? c . íf. • ■ a . '

13 .1. A dotação relativa aos exercíctósi financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dòs créditos .correspondentes, mediante aposti lamento.

14 .CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA WOS CALOS OMISSOS (ait 92, III)

14 .0. Os casos omissos serão decididos pelo cond atante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15 .CLÁUSULA DÉCIMA Ql ÍITA - ALTERAÇÕES

15 .0. Eventuais alterações contratuais teger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.

15.1. O contratado é obrigado a aceitai ; bs mesm ,$ condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 15% (vinte e cinco por cento) dõ valor inicial atualizado do contrato.

15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da cônsul.cria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese çn que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
I (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.3. Registros que não caracterizam'alteração do contrato'poderr. ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração-de termo aditb ó, na forma do art. 136 da Lei h° 14.133, de 2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SÈXTA Pt E LK AÇÃO

16 .0. Incumbirá ao contratante-divulga.' « presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista ao art/9'J' oa Lei K. 133,-de 20zl, ber . como no respectivo sítio oficial do 
Município na Internet. • .'. ...L' .: ? ‘ '

17 .CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- r^ORÓ (arX 92, §1°)

17 .0. Fica eleito o Foro da CoTarca deXlRAJAÚTMA. para dirimir üs litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 
14J33/2L .
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]

. Representante legaido CONTRATANTE

.Representante legando CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1.______ ___________
2.  

» ’•AU T, ’A- /
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